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RESUMO 

 
Com a construção da hidrelétrica de Furnas, Carmo do Rio Claro (MG), tornou-se um município 
privilegiado, com grande concentração de água, favorecendo, assim, a pesca. Apesar desse grande 
potencial ecológico/sócio/econômico, é preciso ter planejamento sobre a pesca para que esta ocorra 
de forma sustentável. A sobrepesca, a pesca predatória e a poluição podem causar desequilíbrios 
ambientais no ambiente aquático, bem como prejudicar a sadia qualidade de vida. A fim de minimizar 
impactos ambientais presentes e futuros, este trabalho vem se utilizar da Educação Ambiental (EA) 
como forma de conscientização dos estudantes do Ensino Fundamental para uma atividade 
pesqueira sustentável. O objetivo principal deste trabalho é a elaboração de um folheto informativo 
que focaliza a importância da pesca, já que esses alunos poderão, futuramente, ser pescadores ou, 
indiretamente, viver da economia gerada por esta atividade. Pelo referencial bibliográfico, constata-se 
a importância da Educação Ambiental como instrumento na formação de cidadãos participativos. 
Acredita-se que a confecção do informativo, anexo neste trabalho, contribuirá significativamente para 
a consciência ecológica de alunos do Ensino Fundamental. 
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ABSTRACT 

 
With the construction of hydroelectric Furnas, Carmo do Rio Claro (MG), became a privileged town , 
with a large concentration of water thus promoting fishing . Despite of this great ecological / socio / 
economic potencial, it must be planning on fishing for it occurs in a sustainable manner. Over-fishing, 
overfishing and pollution can cause environmental imbalances in the aquatic environment and harm 
the healthy quality of life. In order to minimize environmental impacts present and future it is about 
environmental education (EE) as a way of raising awareness of elementary school students for 
sustainable fishing. The main objective of this work was the preparation of a leaflet focusing on the 
importance of fishing, as these students may eventually be fishermen or indirectly live off the savings 
generated by this activity. It was evidenced by bibliographic references the importance of 
environmental education as a tool in the formation of participatory citizens. It is believed that the 
preparation of informative attached to this job contribute significantly to the ecological awareness of 
elementary school students. 
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INTRODUÇÃO 
 

Carmo do Rio Claro está localizada no sudoeste de Minas, a 382 km de Belo 

Horizonte, fazendo divisa com 11 municípios. Desde 1963, depois da construção da 

hidrelétrica de Furnas, a cidade se tornou um município privilegiado, com grande 

concentração de água, o que tornou a atividade pesqueira de grande importância econômica 

para o lugar. Apesar da pesca já ser exercida há muitas décadas, a abundância de água 

possibilitou um aumento desta atividade e como consequência, várias famílias passaram a 

viver da pesca. O município tornou-se assim a “cidade de pescadores”. 

De acordo com a Lei 11.959/2009, a pesca artesanal é uma atividade muito antiga no 

Brasil, podendo ser praticada por pescadores profissionais, devidamente licenciados, de 

forma autônoma ou em regime de economia familiar, com meios próprios de produção ou 

mediante contrato de parceria, podendo utilizar embarcações de pequeno ou médio porte. 

Com a inundação do rio Grande e seus afluentes, formou-se o Lago de Furnas. 

Considerado por muitos como o Mar de Minas, o Lago de Furnas é a maior extensão de 

água da região sudeste do país (LANDA apud SANTOS et al 2010). 

Apesar do grande potencial do Lago de Furnas, é preciso ter planejamento sobre a 

pesca para que esta ocorra de forma sustentável. A sobrepesca e a pesca predatória são 

dois grandes problemas que podem acarretar impactos negativos neste ambiente. A 

primeira, apesar de ser realizada de forma legal, refere-se à retirada de peixes em 

quantidades acima do limite de reposição, devido ao um grande volume de esforço da 

pesca. A pesca predatória também retira mais do que consegue repor, mas utiliza técnicas 

proibidas como: pesca com bombas, com rede de malha fina, pesca de arrasto, sendo que 

todas estas técnicas podem levar espécies à beira da extinção. Há um grande desequilíbrio 

no mundo pesqueiro, sem preocupação com uma pesca sustentável. Na época da piracema, 

uma grande parte de pescadores amadores promove a pesca irregular, não respeitando, 

assim, o período de defeso, época essencial para a reprodução dos peixes.  

Meyer (1991) afirma que no Brasil costuma-se acreditar que a Educação Ambiental 

seria a salvadora de todos os problemas ambientais, como se todos os problemas fossem 

causados por falta de educação. Não basta acreditar que mudar a mentalidade das pessoas 

fará com que busquem o desenvolvimento sustentável através da educação. É preciso 

enfrentar questões fundamentais como o atual modelo econômico brasileiro, que causa 

grandes impactos sociais e culturais, pois poucos detêm uma grande parte da riqueza 

nacional. É necessário também mudar a situação atual, em que os educadores são 

desqualificados, desvalorizados, e assim todo o processo de ensino-aprendizagem nas 

escolas fundamentais e ensino médio é prejudicado. 
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Apesar de a maioria dos pescadores de Carmo do Rio Claro respeitarem o período 

da piracema, segundo a Polícia Ambiental do município, ainda há uma grande quantidade 

que não respeita essa época, talvez por falta de informação e conhecimento, praticam a 

pesca predatória e não respeitam o período necessário ao processo de reprodução. Dessa 

forma, todo equilíbrio ecológico fica comprometido, prejudicando as presentes e futuras 

gerações. 

Diante da atual situação, torna-se necessária a utilização de um instrumento 

ambiental, a EA (Educação Ambiental), que irá auxiliar nos processos de conservação e 

preservação da atividade pesqueira. 

O objetivo geral foi elaborar um folheto informativo sobre a importância de realização 

de uma pesca sustentável no município de Carmo do Rio Claro, visando à conscientização 

de alunos da rede municipal do 1º a 5º ano do Ensino Fundamental sobre a importância da 

pesca, buscando formar indivíduos mais conscientes e comprometidos com a conservação e 

preservação do ambiente e da pesca. 

 

1. METODOLOGIA 

 

O projeto foi baseado em um levantamento bibliográfico, consultas a sites e 

periódicos, tais como:  

- Verificação, no município, de documentação sobre a situação e informativos 

educacionais sobre a pesca (Seção Municipal e Estadual de Pesca, Departamento Municipal 

de Educação). 

- Estudo da história da Educação Ambiental e legislação brasileira. 

- Estudo das espécies do Lago de Furnas. 

- Elaboração de um folheto informativo de EA sobre pesca, com atividades para 

alunos do 1º a 5º ano do Ensino Fundamental do município de Carmo do Rio Claro. 

. 

2. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Philip Jr. e Malheiros (2005) afirmam que, nos dois últimos séculos, o processo 

antrópico vem causando modificações ambientais tão profundas que os ecossistemas não 

conseguem suportar, causando esgotamento dos recursos naturais. Por isto, é necessário 

desenvolver ações conjuntas de proteção ambiental, procurando, através disso, conservar, 

controlar e recuperar os padrões de qualidade dos ecossistemas, para manter a qualidade 

de vida e ambiental.  O modelo de enfoque ecossistêmico nos processos de Educação 
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Ambiental possibilita incorporar novos padrões de consumo e produção, compatíveis com a 

capacidade de recuperação dos ecossistemas. 

Conforme Mousinho (2003), a EA é um processo que deve estar em linguagem 

adequada para o entendimento individual e coletivo, buscando a preocupação com a 

questão ambiental, estimulando o enfrentamento das questões ambientais e 

desenvolvimento de uma consciência crítica. 

Segundo Marcatto (2002), a EA é dividida em duas categorias: formal e informal. A 

primeira se refere à Educação desenvolvida nas escolas, envolvendo alunos e professores e 

profissionais da área; a segunda é fora da escola, podendo envolver vários segmentos da 

população como associação de moradores, empresários, Organizações Não 

Governamentais (ONG´s) e comunidades. 

Regiota (1997) afirma que a Educação Ambiental, em entendimento para os 

educadores ambientalistas, é vista como uma educação política que busca a construção da 

cidadania. Ela está em permanente construção, para que todos os esforços, com idas e 

vindas, erros e acertos ocasionem de pequenos a grandes resultados concretos. O percurso 

exige muito profissionalismo e dedicação, ultrapassando limites de interesses individuais e 

as fronteiras do campo de ação. Necessita de diálogos entre culturas diferentes, precisa 

estimular cooperação e solidariedade, somar as diferenças. Na era da globalização, a noção 

de cidadania planetária é o nosso maior desafio. 

 

  3.1. Breve histórico da Educação Ambiental  

 

Após o modelo de produção introduzido pela Revolução Industrial, os impactos 

provocados pelo homem se ampliaram de uma forma extrema. A superexploração de 

recursos naturais, energia fóssil, além de depósitos de dejetos na água e solo e da poluição 

do ar, pode-se dizer que sejam a causa maior dos problemas de degradação ambiental 

(ESPINOSA apud MARCATO, 2006). 

Segundo Dias (2004), os eventos importantes da história da Educação Ambiental 

ocorrerem em ordem cronológica, como demonstrado abaixo: 

1889 - Patrick Gueddes, considerado o pai/ fundador da Educação Ambiental, já 

expressava sua preocupação diante das consequências da Revolução. 

 1962 - A jornalista americana Rachel Carson publicou o livro Primavera Silenciosa, 

que foi de grande impacto, pois suscitou grandes discussões sobre os efeitos de 

degradação no ambiente, sendo um marco mundial na história do movimento ambientalista. 

1972 - O Clube de Roma, formado em 1968 por especialistas em diversas áreas, 

através de discussões publicou um relatório que se intitulou “Os limites do crescimento”, o 
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qual destacava que o modelo atual de produção levaria a humanidade a um possível 

colapso.  

Ainda neste ano outro evento importante veio a acontecer, impulsionado pela 

repercussão do relatório do Clube de Roma, que foi a Conferência da Organização das 

Nações Unidas - ONU sobre o Ambiente Humano, conhecida como a Conferência de 

Estocolmo, na Suécia. Foi criado o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA), decisivo para o surgimento de políticas de gerenciamento ambiental. 

1975 - Foi promovido pela UNESCO o Encontro Internacional sobre Educação 

Ambiental, em Belgrado, Iuguslávia, gerando “A Carta de Belgrado”. Um programa sobre 

Educação Ambiental internacional foi formulado, que deveria ser um processo contínuo, 

multidisciplinar, que destacasse as diferenças regionais de cada nação. Havia uma 

necessidade urgente de uma nova ética global. 

1977 - Ocorreu um dos eventos mais importantes para a Educação Ambiental 

mundial, a Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, a Conferência de 

Tbilisi. Reuniu especialistas de todos os países, contribuiu para precisar a natureza da EA 

definindo os seus princípios, objetivos e características, formulando recomendações e 

estratégias pertinentes aos planos regional, nacional e internacional. Foi recomendado que, 

na EA, a questão ambiental deveria incluir também todos os aspectos políticos, sociais, 

econômicos, científicos, tecnológicos, culturais, ecológicos e éticos. Esta Conferência ainda 

é a mais importante referência internacional para o desenvolvimento da EA. 

1987 - Congresso de Moscou, promovido pela UNESCO, onde as nações 

elaboraram um relatório da implantação da EA, para se analisar as conquistas e 

dificuldades. O Brasil não apresentou esse relatório. 

1992 - Foi realizada no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento e o Meio Ambiente, conhecida como Rio-92 ou Eco-92. Além de confirmar 

o que foi discutido em Tbilisi e Moscou, incluíram a necessidade de erradicar o 

analfabetismo ambiental e concentrar esforços para as atividades de capacitação de 

recursos humanos para a área. Segundo Marcatto (2004), documentos importantes foram 

elaborados como: “Carta da Terra”, que declarava os princípios da Eco-92; “Agenda 21”, 

que seria um plano de ação de mudanças para os países, definindo áreas prioritárias; 

Convenção das Mudanças Climáticas sobre a realização de mais estudos sobre os efeitos 

das descargas de gases na atmosfera; Convenção da Biodiversidade que garantia a 

soberania dos Estados na exploração dos seus recursos biológicos  

 

    3.2.  Legislação brasileira sobre Educação Ambiental 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/96) afirma que “A Educação 

Ambiental será considerada na concepção dos conteúdos curriculares de todos os níveis de 

ensino, sem constituir disciplina específica, implicando desenvolvimento de hábitos e 

atitudes sadias de conservação ambiental e respeito à natureza, a partir do cotidiano da 

vida, da escola e da sociedade 

Segundo Marcatto (2002), os novos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

desenvolvidos pelo Ministério de Educação e Cultura, divulgados em 1997, atuam como 

instrumento de apoio e orientação aos professores na busca de novas abordagens e 

metodologias. Pode ser utilizado na elaboração de projetos educativos, planejamento de 

aulas, apoio às discussões pedagógicas e à prática educativa escolar. São trabalhados nos 

temas transversais, de forma interdisciplinar: ética, saúde, meio ambiente, orientação sexual 

e pluralidade cultural, que serão discutidos dentro de disciplinas nas escolas. 

O Brasil é o único país da América Latina que tem uma política nacional específica 

para a EA, a Política Nacional da Educação Ambiental, Lei 9.795/99. Esta conquista foi fruto 

da luta entre vários setores e órgãos da sociedade (DIAS, 2004) e demorou seis anos para 

ser votada. Sua importância está em fortalecer a luta da sociedade pela proteção ambiental 

e crescimento sustentável. 

Em relação à Política Nacional de Educação Ambiental- Lei 9.795/99 destacaremos 

alguns dispositivos: em primeiro lugar, este documento define como educação ambiental os 

processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 

conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade (art. 1º). 

No art. 2º afirma-se que a EA deve estar presente em todas as modalidades de 

ensino, pois deve ser um aprendizado contínuo e permanente na vida das pessoas, em 

caráter formal e não formal. 

Já o art. 3o destaca, como parte do processo educativo mais amplo, que todos têm 

direito à educação ambiental, e incumbe: 

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, definir 

políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover a educação ambiental 

em todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na conservação, recuperação e 

melhoria do meio ambiente; 

II - às instituições educativas promover a educação ambiental de maneira integrada 

aos programas educacionais que desenvolvem; 
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III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, 

promover ações de educação ambiental integradas aos programas de conservação, 

recuperação e melhoria do meio ambiente; 

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente 

na disseminação de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a 

dimensão ambiental em sua programação; 

V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, promover 

programas destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle 

efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do processo 

produtivo no meio ambiente; 

VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de valores, 

atitudes e habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a 

prevenção, a identificação e a solução de problemas ambientais. 

A Política Nacional de EA envolve em sua esfera, além dos órgãos do SISNAMA, as 

instituições educacionais públicas e privadas, os órgãos públicos da União, Distrito Federal 

e dos municípios e ONGs que atuem em EA (art 7º). 

As atividades da PNEA devem vincular a educação escolar à educação em geral. 

Deve atuar em linhas inter-relacionadas (art 8º). 

A EA formal deve ser desenvolvida nas educações infantil, fundamental, de nível 

médio e superior, especial, profissional e de jovens e adultos (art. 9º): 

- É facultado apenas o estabelecimento de disciplina específica nos cursos de pós-

graduação e extensão.  

- Na formação dos professores, a dimensão ambiental deve ser incluída nos 

currículos; nos já atuantes, estes devem receber como formação complementar. 

O Poder Público, em todos os níveis, deve incentivar: 

- campanhas educativas em meio de comunicação de massa, 

- a participação das escolas, universidades e organizações não-governamentais e 

empresas públicas e privadas na formulação de programas e projetos para a Educação 

Ambiental não- formal, 

- a sensibilização da sociedade e também populações tradicionais ligadas às 

unidades de conservação. 

São atribuições do órgão gestor: 

- definir as diretrizes, programas e participação na negociação de financiamentos de 

âmbito nacional para a EA. 

Os Estados, Distrito Federal e os Municípios definirão suas diretrizes, respeitando os 

objetivos e princípios da PNEA. 
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      3.3. Educação Ambiental no Ensino Fundamental 

 

Parâmetro Curricular Nacional – Meio Ambiente (1997). O meio ambiente no Ensino 

Fundamental, propriamente do 1º ao 5º ano, é dado como um tema transversal de acordo 

com os PCNs. Ele é estudado em todas as disciplinas. 

O PCN – Meio Ambiente reitera que a questão ambiental vem sendo considerada 

cada vez mais importante para a sociedade, porque o modo como o homem se relaciona 

com a natureza é que vai definir o seu futuro. Por isso busca-se desenvolver essas questões 

na escola por educadores conscientes da problemática ambiental. Dessa forma, incluir a 

temática do Meio Ambiente como tema transversal, permeando a prática educacional 

(BRASIL, 1977). Um dos grandes objetivos desse PCN foi o de auxiliar os educadores no 

seu  esforço diário de transmitir conhecimentos que virão a auxiliar as crianças para que 

cresçam como cidadãos conscientes de seu papel na sociedade,  como integrantes, 

dependentes e agentes transformadores do ambiente, percebendo a interação entre os 

elementos e contribuindo de forma efetiva para a melhoria do meio ambiente. 

As crianças, como futuros cidadãos, devem agir de modo responsável e consciente, 

respeitando os seus direitos e os da comunidade, tanto em nível local como mundial, 

ampliando a qualidade das relações intra e interpessoais com o ambiente físico-ambiental. 

Segundo Carvalho (2006), a educação aplicada nas escolas estaduais e municipais, 

quase sempre prepara inadequadamente o cidadão para o exercício pleno da cidadania. A 

Educação Ambiental já está contida no meio educativo, não devendo assim haver limites 

rígidos de Educação e Educação Ambiental. Com o fato de inserir a EA como complemento, 

não se está criando uma nova educação, mas sim desvelando dimensões próprias do 

conhecimento que se tornou essencial diante da crise ambiental provocada pela 

modernidade. 

 

3. PESCA 

 

 No Brasil o pescador artesanal é o profissional devidamente licenciado pelo 

Ministério da Pesca e Aquicultura, exercendo a pesca para fins comerciais, de forma 

autônoma ou em regime de economia familiar. Quase a totalidade é de pescadores 

artesanais, mais de 98% de 970 mil registrados. Eles se apresentam organizados em 760 

associações, 137 sindicatos e 47 cooperativas. Apesar da pequena produção individual, no 

conjunto, é o que abastece grande parte do mercado. As embarcações usadas são barcos 

de pequeno e médio porte; geralmente a comercialização dos produtos é local (M.P.A, 2011) 
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O município de Carmo do Rio Claro possui uma grande extensão territorial, com 

uma área total de 1.065,685 km². Faz limite com 11 municípios: Alfenas, Alterosa, 

Alpinópolis, Boa Esperança, Campo do Meio, Campos Gerais, Conceição da Aparecida, 

Guapé, Ilicínea, Nova Resende e São José da Barra. Em 2010 o censo demográfico estimou 

a população em 20.426 ao total, incluindo zona rural e urbana (IBGE,2010). 

 
 
 
Figura 1 – Mapa de Carmo do Rio Claro. 
 

 
 
Fonte: Google Maps, 2013. 
 

 

A construção da Represa de Furnas, a partir do Decreto 41.066 em fevereiro de 

1957, gerou uma concentração de água e provocou o crescimento da pesca no município. 

Várias pessoas viram na pesca uma possibilidade de garantir o sustento de suas famílias, 

por isto Carmo se tornou “cidade de pescadores”. (LANDA apud SANTOS et al, 2010) 

Carmo do Rio Claro foi o município que mais perdeu terras com a construção da 

Hidrelétrica, no total 221 km²; com a imensidão do Lago proveniente da construção da 

represa de Furnas, a pesca acabou se tornando muito importante para o município. A pesca 

sempre foi praticada no município, desde à época do rio Sapucaí. É um costume familiar, 

passado de pai para filho. Os pescadores da época usavam barcos muito simples, a remo. 

As redes eram confeccionas por eles mesmos, à mão, passando a serem compradas 

apenas a partir de 1985. A pesca naquela época era exercida de uma forma peculiar e a 

comercialização era bem diferente dos dias atuais. Segundo Santos (2010), a pesca no 

município se modernizou e os pescadores foram cadastrados em colônias.  

De acordo com a Santos et al (2010), alguns pescadores do município citaram as 

seguintes espécies como nativas à época da construção da Hidrelétrica de Furnas: traíra 

(Hoplias malabaricus) (86% de citação), mandi (Pimelodus maculatus) (78%), lambari-do-

rabo-vermelho (Astyanax fasiatus) (54%), lambari-do-rabo-amarelo Astyanax altiparanae) 

(54%), curimba (Prochilodus lineatus) (50%), dourado (Salminus brasiliensis) (50%), 
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tabarana (Salminus hilarii) (28%), piau-três-pintas  (Leporinus friderici) (24%), capineiro 

(Schizodon nasutus), (22%), cigarra (Galeocharax knerii) (14%), jaú (Zungaro jahu) (12%), 

cará (Geophagus brasiliensis) (10%), o bagre (Rhamdia quelen) (8%), saguiru (Cyphocharax 

nagelii) (8%) e cascudo (Hypostomus regani) (6%).  

Segundo Santos et al (2010) as espécies citadas pelos pescadores como 

introduzidas logo após a construção da represa: tucunaré (Cichla monoculus), pacu-peva 

(Metynnis maculatus), bagre-africano, carpa (Cyprinus carpio); jeju (Hoplerythirinus 

unitaeniatus), caborja (Hoplosternum litorale), tilápia-do-nilo (Oreochromis niloticus) e tilápia-

capim (Tilapia rendalli),  

A Associação dos Pescadores de Carmo do Rio Claro, APESCARMO ,foi criada em 

2004 com a finalidade de unir a classe para tratar de assuntos de interesse comum. Além 

dos pescadores cadastrados, acredita-se que tenha o triplo atuando no município, de forma 

ilegal. Recentemente, foi adquirida, junto com o município e a EMATER, através do 

Programa Minas sem Fome, parte dos equipamentos para a instalação da Unidade de 

Beneficiamento de Pescado UBP, que já está em construção e possibilitará aos pescadores 

o beneficiamento e comercialização do seu pescado, melhorando o valor do produto, já que 

o escoamento é um problema enfrentado pela maioria no município. 

A piracema é o período em que os peixes procuram um local específico para 

desova. Na Bacia do Médio Rio Grande, que faz parte do Lago de Furnas, neste período, de 

1º de novembro a 28 de fevereiro, a pesca fica proibida em todo o Lago. Segundo a Portaria 

do IEF Nº 156 de 2011, é proibida a pesca de redes, de espécies nativas e somente é 

permitido pesca de anzol de espécies alóctones, exóticas e híbridas e com limite de 3 kg 

mais um exemplar por dia ou jornada de trabalho, para pescador profissional ou amador. 

Nesse período, os pescadores profissionais recebem um salário por mês até o término. O 

problema são os pescadores não cadastrados, dos quais os órgãos ambientais não têm 

conhecimento: esses praticam a pesca ilegal também neste período, causando 

consequências graves para o Lago. 

Atualmente, Carmo do Rio Claro vem sofrendo uma série de degradações, como o  

lançamento de esgoto in natura diretamente no Lago, pois o município não possui Estação 

de Tratamento de Esgoto (ETE); agrotóxicos provenientes das fazendas localizadas à beira 

do Lago com a produção de monocultura de soja, feijão, batata, mandioquinha, cebola e 

outras. A poluição pode interferir no equilíbrio ecológico das espécies do Lago de Furnas e 

provocar prejuízos ambientais e sócio econômicos. 

 

         4.1. Educação Ambiental na pesca  
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Santos e Santos (2005) afirmam que não apenas os participantes da atividade 

pesqueira devem se preocupar com a conservação dos recursos existentes, que deve ser 

atribuída ao Poder Público e à sociedade em geral (pecuaristas, industriais, fazendeiros, 

sitiantes, comerciantes e consumidores). A boa gestão desses recursos prevê sua inserção 

nas políticas de gestão ambiental, de uma forma que seja compartilhada com todos os 

agentes sociais. Para tanto, a Educação Ambiental, que no Brasil já possui um programa 

nacional, deve abrigar também os aspectos da pesca (econômicos, sociais, técnicos e 

culturais), através da impregnação de saberes, corrigindo valores da sociedade, 

incentivando a participação coletiva, possibilitando uma melhoria na relação do homem com 

o meio onde vive. 

Segundo Pereira (2008), é certo que existem problemas relacionados à educação 

nas comunidades pesqueiras, tanto do ponto de vista da informalidade quanto da educação 

formal. Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira há um artigo que projeta a EA 

não só nas escolas, mas sim somando a responsabilidade com a família e outros setores da 

sociedade. Esta abertura incentiva a formação dos movimentos sociais de pescadores, 

comunidades e outros para participarem ativamente na formação educativa de crianças e 

adultos.  

Este projeto propõe uma atividade de EA do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, 

pois acredita-se que a formação de um cidadão começa nos seus primeiros anos de vida e 

esse processo flui tanto da convivência com a família quanto na escola.  A atividade 

proposta é um informativo de EA, com ações educativas, que busca levar aos alunos 

conhecimentos sobre a atividade pesqueira, a ecologia do peixe, mudanças de atitudes e 

estudo das espécies de peixes encontrados no Lago de Furnas no Município de Carmo. 

Este informativo (exposto abaixo) foi elaborado para que as crianças, através de uma 

atividade lúdica, possam aprender sobre seu entorno, obtendo maior aprendizado sobre a 

pesca/ecologia/economia. 

As crianças, de posse de uma atividade como essa, podem exercer uma influência 

positiva em seus lares, com vizinhos, amigos e na própria escola, contribuindo para a 

desejada mudança de comportamento, em relação ao respeito e atenção ao meio ambiente. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Carmo do Rio Claro (MG) é, sem dúvida, um município com grande potencial 

pesqueiro e esta atividade vem se consolidando a partir da construção da hidrelétrica de 

Furnas (1963). No entanto, é preciso planejamento para que a pesca ocorra de forma 

sustentável. É preciso estudar e propor medidas mitigadoras quanto à sobrepesca, à pesca 

predatória e outros tipos de poluição que podem afetar o equilíbrio ecológico do lago e, por 

consequência, a economia e o bem-estar da população da cidade e região. 

A EA é um instrumento que contribui positivamente para conscientizar a população 

quanto aos problemas e soluções. A formação de cidadãos participativos e preocupados 

com as questões ambientais assegura uma vivência mais harmoniosa e responsável quanto 

à utilização dos recursos naturais. 

Acredita-se que a elaboração do informativo de EA, com linguagem adequada para 

alunos do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental e sua futura aplicação, auxiliarão no 

desenvolvimento de uma consciência crítica e direcionada para uma nova ordem mundial, a 

economia sustentável. 

Sabemos que só a aplicação do informativo não é suficiente para a preparação do 

futuro gestor ambiental. É preciso vontade política, dedicação, outros instrumentos 

ambientais, cooperativismo e demais ações concretas a fim de evitar a poluição, 

acompanhamento do indivíduo na escola e fora dela, para que a formação deste seja 

adequada para ajudar na resolução dos problemas ambientais. 

Esse material soma-se a inúmeras outras estratégias que contribuem para a 

formação de pessoas cada vez mais críticas e integradas com o seu entorno. Dessa forma, 

espera-se que as pessoas venham a colocar em prática o informativo aqui elaborado. É 

preciso avançar para se alcançar, futuramente, uma sociedade mais justa e ambientalmente 

equilibrada. É fundamental informar as pessoas sobre o meio ambiente em que estão 

inseridas para haver mudanças de valores e interesse na proteção e melhoria do ambiente. 
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